Servidor publico - Férias-prémio - Gozo -
N&o ocorréncia - Aposentadoria por invalidez -
Conversao - Pagamento em pecunia - Estatuto -
Omissao - Direito adquirido - Possibilidade

Ementa: Apelacdo civel. Direito administrativo. Servidor
publico. Férias-prémio. Direito adquirido. Aposentadoria
por invalidez. ConversGo em pecUnia. Possibilidade.
Recurso provido.

- Tendo a servidora puUblica direito adquirido as férias-
prémio, se ndo as gozou no tempo oportuno em razdo
de ter se aposentado precocemente por invalidez, faz ela
jus & conversdo em pecunia, ainda que omisso o Estatuto
dos Servidores Publicos do Municipio, sob pena de a
Municipalidade incorrer em locupletamento ilicito.

APELACAO CIVEL N° 1.0699.08.084867-3/001
Comarca de Ubé - Apelante: Maria das Gragas Vaz de
Assis - Apelado: Municipio de Rodeiro - Relator: DES.
VIEIRA DE BRITO

Acérddo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 8° Cémara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, sob a
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Presidéncia do Desembargador Edgard Penna Amorim,
incorporando neste o relatério de fls., na conformidade
da ata dos julgamentos e das notas taquigrdficas, & una-
nimidade de votos, EM DAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 22 de abril de 2010. - Vieira de
Brito - Relator.

Notas taquigréficas

DES. VIEIRA DE BRITO - Trata-se de apelacao inter-
posta por Maria das Gracas Vaz de Assis contra a r. sen-
tenca proferida nos autos da acdo indenizatéria propos-
ta em face do Municipio de Rodeiro, que julgou improce-
dente o pedido de converséo das férias-prémio ndo
gozadas em espécie, sob o fundamento de auséncia de
previséo legal, condenando-a ao pagamento das custas
processuais e honordrios advocaticios de R$ 650,00
(seiscentos e cinquenta reais) (. 95/97).

Inconformada com o teor da decisGo primeva,
apelou a autora as f. 98/104, requerendo, em apertada
sintese, o pagamento das férias-prémio em espécie.

Houve apresentacdo de contrarrazées
Municipio as f. 106/108.

E o breve relatério.

Conheco do recurso, visto que presentes os pressu-
postos intrinsecos e extrinsecos de admissibilidade.

Ab initio, impde registrar que a Lei n°® 809/03,
Estatuto dos Servidores Publicos do Municipio de
Rodeiro, em seu art. 60, § 4°, acerca das férias-prémio,
dispde, in verbis:

pelo

Art. 60 [...]

§ 4° O servidor efetivo fard jus a férias-prémio, com duracéo
de 03 (trés) meses, adquiridas a cada perfodo de 05 (cinco)
anos de efetivo exercicio no servico pUblico municipal.

Né&o hd controvérsia no caderno processual no que
tange ao direito da apelante a 5 (cinco) periodos de
férias-prémio, cingindo-se a discussdo somente quanto &
possibilidade ou ndo de conversdo das referidas férias
em espécie, haja vista a omissdo legal.

Exsurge claro que a licenca-prémio se encontra
prevista no Estatuto dos Servidores Publicos do Municipio
de Rodeiro, e, ao que tudo indica, a apelante somente
ndo pdde usufruir de suas férias-prémio, uma vez que se
aposentou precocemente por invalidez.

Como se v&, a apelante, por questdes de salde
ndo teve a oportunidade de gozar de suas férias-prémio,
dai, se ndo teve o direito de exercité-las, a sua indeniza-
cdo em espécie é medida que se impde, aplicando-se ao
presente o principio que rege todo o sistema juridico,
que proibe o locupletamento ilicito.

Em que pese a legislacdo municipal ndo prever, de
forma expressa, o direito do servidor a receber as férias-
prémio ndo gozadas em espécie, ndo me resta ddvida de
que aquelas j& se incorporaram ao patriménio do servi-
dor, configurando direito adquirido, devendo recebé-las
em pecuUnia, visto que ndo as exercitou por motivos
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alheios & sua vontade, no caso, aposentadoria por
invalidez.

Sobre o direito adquirido, esclarece a mais abali-
zada doutrina:

[...] Diz-se direito adquirido aquele que jd se incorporou ao
patriménio e & personalidade de seu titular, de modo que
nem a norma, nem fato posterior posam alterar situacdo
jurfdica j&@ consolidada sob sua égide. Entenda-se situacédo
jurfdica como um conceito que ndo suplanta o de relacéo
juridica. Deveras, a pluralidade de situacées juridicas vividas
por um sujeito implica pluralidade de relacées juridicas [...].
(BULOS, Uadi Lammégo. ConstituicGo Federal anotada. 6.
ed., Séo Paulo: Ed. Saraiva, 2006, p. 232.)

Em se tratando de direito adquirido, e uma vez que
se aposentou por invalidez, ndo me resta ddvida de que
a apelante deve ter suas férias ndo gozadas convertidas
em espécie, sob pena de gerar um injuridico enriqueci-
mento sem causa do Municipio.

Isso posto, mediante tais consideracdes, dou provi-
mento ao recurso, para determinar ao Municipio de
Rodeiro que pague a apelante, em espécie, o correspon-
dente aos perfodos de férias-prémio a que tem direito.

Inverta-se o 6nus da sucumbéncia.

E como voto.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-

GADORES BITENCOURT MARCONDES e FERNANDO
BOTELHO.

Sumula - DERAM PROVIMENTO AO RECURSO.



